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“Hoje é impossível dizer ao certo por que se castiga: todos os conceitos em que um processo inteiro se 
condensa semioticamente se subtraem à definição; definível é apenas aquilo que não tem história”.  
Nietzsche, Friedrich. 




“— Vejo por aí que vosmecê condena toda e qualquer aplicação de processos modernos.  
— Entendamo-nos. Condeno a aplicação, louvo a denominação. O mesmo direi de toda a recente 
terminologia científica; deves decorá-la. Conquanto o rasgo peculiar do medalhão seja uma certa 
atitude de deus Término, e as ciências sejam obra do movimento humano, como tens de ser medalhão 
mais tarde, convém tomar as armas do teu tempo”. 
Machado de Assis. 
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RESUMO: A presente tese indaga a função da imparcialidade judicial na semântica 
de legitimação das respostas no direito. Investigam-se os usos a que a noção de 
imparcialidade desempenhou em momentos históricos distintos e quais as condições 
de sua manutenção no contexto contingente da formação de expectativas normativas 
relacionadas à atuação do Supremo Tribunal Federal. Argumenta-se que o trânsito da 
ideia de imparcialidade foi mediado pela ativa mobilização corporativa dos membros 
da magistratura. Por meio da análise empírica do debate sobre o Poder Judiciário no 
processo constituinte de 1987-1988 e das decisões do STF nos julgamentos das 
arguições de suspeição e impedimento, observou-se que a instrumentalização das 
garantias constitucionais do exercício independente da jurisdição tem bloqueado a 
confiança na atuação imparcial do Judiciário. Ao fim, em atenção à desigualdade 
estrutural que marca a exclusão do acesso à justiça no Brasil, questiona-se a 
possibilidade da construção de instrumentos protetivos da imparcialidade que sejam 
imunes às práticas dos próprios juízes. 
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ABSTRACT: The present thesis inquires the role of judicial impartiality under the 
semantics of legal response legitimation. The research aims to clarify the notion of 
impartiality performed in different historical moments and the contingent conditions 
of its maintenance during the formative expectations of norms related to the 
performance of the Brazilian Supreme Court. It is our perspective that the change in 
the meaning of impartiality was mediated by active mobilization of magistracy 
members. Relying on empirical analysis of the debate on the Brazilian Judical Power 
covering the biannual of the 1987-1988 constituency process and the Supreme Court’s 
decisions in not examining cases law with motions addressing legal sufficiency of 
disqualification, it was observed that the instrumentalization of constitutional 
guarantees of the independent exercise of jurisdiction has blocked confidence in the 
impartial function of the judicial power. Last but not least, in the light of structural 
inequality that marks the exclusion of access to justice in Brazil, we question the 
possibility of constructing protective instruments of impartiality that are immune to 
partial judges practice. 
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RESÚMEN: Esta tesis investiga la función de la imparcialidad judicial en la 
semántica de legitimación de las respuestas en el derecho. Son investigados los usos 
de la noción de imparcialidad en momentos históricos distintos y cuáles las 
condiciones de su mantenimiento en el contexto contingente de la formación de 
expectativas normativas en relación a la actuación del Supremo Tribunal Federal. Se 
argumenta que el tránsito de la idea de la imparcialidad fue mediado por la activa 
movilización corporativa de los miembros del poder judicial. A través del análisis 
empírico del debate sobre el poder judicial en el proceso constituyente de 1987-1988 
y las decisiones del Tribunal Supremo en el juicio de las proposiciones de abstención 
y recusación de magistrados, se señaló que la instrumentalización de las garantías 
constitucionales del ejercicio independiente de la jurisdicción ha bloqueado la 
confianza en el desempeño imparcial de la judicatura. Al final, a la luz de la 
desigualdad estructural que marca la exclusión del acceso a la justicia en Brasil, se 
pone en cuestión la posibilidad de construir instrumentos de protección de 
imparcialidad que sean inmunes a las prácticas de los propios jueces. 
 
Palabras claves: Imparcialidad Judicial; Constitucionalismo; Proceso Constituyente; 
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 A pergunta que guia as reflexões desenvolvidas neste trabalho gira em torno 
de uma sensação incômoda sobre o modo de compreensão das decisões judiciais: por 
que mantemos a crença na existência da imparcialidade dos juízes? 
Esse parece ser um incômodo amplamente compartilhado pelo senso comum1. 
Ao perguntarmos às pessoas dos mais variados contextos de origem, formação, 
língua, classe econômica, social ou cultural, o que eu procurei fazer antes de decidir 
pesquisar e escrever sobre o tema, a resposta é invariavelmente vacilante, incerta, 
duvidosa, ambígua, cética, sempre arriscada. Quando não são oferecidas respostas que 
a negam em forma de nova pergunta: “Ora, você sabe que imparcialidade não existe, 
porque perguntas?”. Ou que fazem analogia com suas próprias atividades: “por 
exemplo, como médico eu preciso manter uma imagem imparcial, que é ao mesmo 
tempo uma empatia e uma distância com o paciente para poder tratá-lo”. 
Então, o que poderia motivar uma tese de doutorado sobre um tema tão amplo 
e cercado de tantas variantes quanto o da imparcialidade judicial? Um tema que, além 
do direito, pode ser apropriado por investigações de campos do conhecimento tão 
díspares como psicanálise, filosofia, biologia-genética, linguagem (comunicação 
social), história, sociologia, ciência política e tantas outras relacionadas à capacidade 
humana de formular juízos morais. 
Definir sob que perspectiva pesquisar a imparcialidade judicial já impõe à 
própria escolha a condição de ser parcial. Escolher os contornos sobre os quais aquela 
pergunta incômoda será lida, confrontada e reescrita já põe em dificuldade qualquer 
pretensão de objetividade que uma descrição sobre a categoria de imparcialidade 
judicial possa guardar. Então, estabelecer os pontos de partida de uma análise sobre a 
imparcialidade é, necessariamente, ancorar-se sobre determinados pressupostos 
contingentes que, por sua vez, possibilitem visualizar as diversas contradições entre 
discursos e práticas judiciais. 
Em primeiro lugar, o que impulsiona a pesquisa que subjaz esta tese é o 
questionamento sobre quais as condições da formação de um juízo imparcial quando 
o sentido dessa expressão se sujeita a uma variável tão significativa de circunstâncias 
                                                        
1
 Parece prevalecer entre os juristas, mas não somente para eles, o dogma de que ‘o juiz deve ser 
imparcial, porém não neutro, pois é um cidadão imerso na sociedade na qual vive e atua.’ O problema 
dessa noção é que, em geral, quem a afirma costuma parar nesse ponto e o faz em resposta ao 
questionamento de uma atuação vista como ‘ativista’ ou ‘estranha’ de algum magistrado. 
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e exceções que lançam dúvidas sobre a utilidade de sua manutenção como categoria-
chave na descrição sobre exercício do poder como autoridade. 
Em segundo, a percepção de que é justamente sob as lentes da ideia de 
imparcialidade como possibilidade entre o direito e a política, que a construção e a 
crítica à prática judicial parecem se refletir, ora sob movimentos de forte tensão, ora 
sob particularidades que as aproximam, nem sempre produzindo o sentido esperado, 
mas causando reações e provocando distinções nas formas de articulação dos 
discursos político e jurídico. 
Se eu pudesse fazer uma analogia geográfica com a finalidade de explicar 
como a ideia de imparcialidade se coloca entre o direito e a política, ela seria 
representada sob a imagem de uma linha de fronteira entre dois estados ou países2. De 
um lado, desde um olhar lançado sobre o mapa, a aparência é de que se trata da 
definição clara entre pátrias distintas, marcadas por sua própria soberania, cujo 
exercício se dá invariavelmente dentro dos limites de sua extensão territorial. Por 
outro, vista a partir daqueles que vivem na zona de fronteira e podem tomá-la como 
experiência cotidiana, certamente a construção iconográfica representada no mapa 
daria lugar a uma imagem mais dinâmica, incerta, passageira, cujos exatos limites se 
confundem em meio ao trânsito constante de um lado a outro, e onde a linha 
fronteiriça pode ser percebida apenas como um traço imaginário que produz efeitos 
práticos. 
Mais do que isso, o traçado de uma fronteira pode se revelar como resultado 
de conquista militar, simbolizando a vitória de uma nação sobre outra ou como acordo 
político, em que a habilidade de negociação evita ou põe fim a um conflito armado. 
Em ambos os casos, a fronteira é vista como disputa3: motivo de regozijo para o 
vencedor e de desconforto para o perdedor, seja na guerra ou na diplomacia, mas 
                                                        
2
 Como exemplo, a imagem que surge da letra de Petrolina Juazeiro, composta por Luiz Gonzaga, ao 
expressar a recordação da beleza das margens do São Francisco, na divisa entre Pernambuco e Bahia.  
3
 A região da Alsácia, na fronteira entre França e Alemanha tem essa característica. Inicialmente 
habitada por Celtas, por volta de 1500 a.C, foi ocupada pelos romanos em 90 d.C, e depois por tribos 
germânicas com a queda do Império Romano. No século V foi incorporada ao domínio dos francos, até 
que o Reino Franco fosse dissolvido em 843, quando se tornou parte do Sacro Império Romano-
Germânico, sob controle da dinastia dos Habsburgo da Áustria. Em seguida voltou a ser cedida à 
França após a Guerra dos trinta anos, em 1648. No final da Guerra Franco-Prussiana, em 1870, voltou 
ao domínio alemão até o término da Primeira Guerra Mundial, encerrada pelo Tratado de Versalhes, 
que em 1919 estabeleceu o seu retorno ao território francês. Durante a Segunda Guerra foi novamente 
anexada pela Alemanha, que devolveu o território aos franceses em 1944, após o bombardeio dos 
norte-americanos e a iminente derrota alemã. Cf. D’Aprix, Peter. Brief history of Alsace-Lorrain.  
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sempre mantida sob vigilância mútua. Logo, compreender os contornos de uma linha 
de fronteira é olhar para a história. 
Seguramente, os habitantes que vivem mais afastados da linha de fronteira 
guardam imagens mais bem definidas sobre as características de seu próprio território, 
língua e costumes em relação aos fronteiriços. Mas estes também terão suas próprias 
versões sobre o que ela representa e como se formou. Versões construídas a partir do 
antagonismo presente no contexto histórico no qual a fronteira foi erguida, como ação 
transformadora de indivíduos. 
A fronteira, então, seria esse locus construído onde se abrigam tanto a 
integração como o conflito. O conceito a partir do qual se pode definir semelhanças e 
distinções entre o que é interno e o externo, porém não desde um dado critério tomado 
a priori, mas produzido pelas narrativas dos seus habitantes, cujas relações submetem 
as próprias descrições a permanentes ressignificações. Ao dividir estados, uma linha 
fronteiriça não divide apenas porções territoriais 4 , mas cria uma representação 
paradoxal entre metáfora e história. Como metáfora, a fronteira é vista como o recorte 
simbólico de uma identidade formada a partir de semelhanças (étnicas, linguísticas, 
culturais, religiosas, etc.), cuja multiplicidade é reduzida para dar lugar à 
representação da unidade. Já como história, a fronteira é algo muito mais complexo e 
pulverizado, formado de peculiaridades que não se deixam absorver por inteiro pelo 
mosaico de representações da metáfora das semelhanças. 
Tal como uma linha de fronteira, a ideia de imparcialidade é permeada pelas 
diversas ambiguidades do discurso jurídico que constrói a auto-compreensão do 
sentido da atividade da Corte como imparcial. Esse discurso evidencia uma 
articulação teórica que enxerga na Constituição não o parâmetro de avaliação da 
adequação de regras, mas como parâmetro de avaliação do justo ou íntegro, elevando 
a categoria de imparcialidade a um uso político quase "divino", afastado da tensão que 
se põe entre a política e o direito.    
Longe de sugerir que o objeto da tese seja (re)desenhar uma espécie de linha 
de fronteira entre política e direito, com a analogia feita acima quero deixar clara 
outras duas escolhas feitas neste trabalho: 1) a de analisar a imparcialidade judicial a 
partir do confronto entre a sua imagem objetiva usualmente incorporada no discurso 
                                                        
4
 Um exemplo de como as assimetrias refletidas na fronteira alcançam efeitos significativos para as 
relações sociais está no muro militarmente monitorado que divide a cidade de Nogales, cuja parte norte 
encontra-se no Arizona e sul no estado mexicano de Sonora. Cf. Acemoglu & Robinson, 2012, kindle - 
posição 255 de 8248. 
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dogmático e as descrições feitas pelos seus agentes – os juízes, em suas decisões; 2) 
buscar compreender se e como a ideia de imparcialidade judicial está inserida nas 
disputas de poder, e em que medida o direito, através da ideia de imparcialidade, 
limita ou reforça os usos políticos da atividade da Corte na jurisdição constitucional. 
A imparcialidade autodescrita  
 
Este trabalho concentra sua atenção na observação do modo pelo qual 
referências explícitas e implícitas à noção de imparcialidade ocorrem nos discursos 
político e jurídico contidos nas deliberações do Supremo Tribunal Federal (STF), 
especialmente daqueles que tematizam a própria atuação dessa Corte. Lançar o olhar 
sobre o modo como a Corte se autodescreve muitas vezes nos mostrará um lugar 
vazio, tendo em vista o fato descrito por Paul Ricoeur de que “a consciência de si é 
opaca a si mesma”5. Não esperávamos, e não encontramos, um discurso explícito 
muito denso sobre a imparcialidade da Corte e de seus membros, tendo em vista que 
esse tipo de análise tende a não ocorrer de modo explícito nos discursos do próprio 
órgão, que são dotadas de um baixo grau de auto-reflexividade. Se a reflexividade é 
uma tônica nos discursos acadêmicos (que precisam deixar claro seus pressupostos 
teóricos, suas premissas metodológicas e seus engajamentos ideológicos), ela não é 
um elemento relevante dos discuros técnicos da burocracia estatal, inclusive da 
judicial, que raramente coloca em questão a sua própria autoridade e os limites de seu 
modo de atuar. Não obstante, a única forma que temos de perceber as noções de 
imparcialidade que permeiam a atuação da corte senão por meio da análise da sua 
atividade decisória.  
Embora os tribunais não tenham por hábito tematizar de modo explícito a sua 
própria atuação, existem vários casos em que as decisões envolvem tomadas de 
decisão sobre os parâmetros de atuação do Tribunal. Isso ocorre especialmente nas 
decisões sobre exceções de suspeição e impedimento, casos em que as garantias de 
imparcialidade precisam ser tratadas, ao menos de forma implícita. Mas também 
ocorre em outras questões sensíveis, notadamente na definição judicial de direitos 
fundamentais, que envolvem debates acerca dos limites da competência do STF. 
Assim, é na linguagem articulada em suas decisões que buscaremos identificar as 
                                                        
5
 Cf. Ricoeur, 1991, p. 7. Também nesse sentido: “Un individuo es real cuando adquiere sentido para 
sí. Este sentido de sí mismo sólo se produce, si la unidad de los elementos se constituye como unidad 
de identidad y diferencia.” Cf. Luhmann, 1997a, p. 111.  
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manifestações da Corte acerca de seu papel e de seus limites. Uma avaliação que pode 
ser distinta à configuração da separação de poderes previstas no texto constitucional, 
texto que paradoxalmente cabe a ela redefinir e resguardar.  
Expor a maneira pela qual um tribunal descreve a si mesmo enquanto decide 
casos envolvendo direitos fundamentais com relevante significado para a comunidade 
política, pode ainda ser o instrumento sob o qual se abre espaço para a diferença, 
como lembra Iris Marion Young6 ao criticar o ideal de imparcialidade promovido por 
teorias da justiça de fundo moral, cujo foco sobre a dicotomia entre “egoísmo e 
imparcialidade” seria inadequado. Checar o grau de abertura à diferença que o espaço 
das Cortes está disposto conceder é, então, levar à sério a limitação que as 
democracias constitucionais se auto-impõem e observar como os agentes de uma de 
suas instituições, os juízes, compreendem e exercitam eles próprios essa 
autolimitação.  
Importa destacar, então, que a forma de descrever a imparcialidade aqui não 
esconde o seu caráter paradoxal. Se assume como premissa o fato de que os motivos 
psíquicos ou a consciência dos julgadores são elementos prescindíveis para legitimar 
as decisões judiciais numa democracia constitucional, por outro não deixa de destacar 
que, tratando-se de imparcialidade, é a própria autodescrição do sistema jurídico que 
reintroduz o problema da consciência7, como forma de manter as expectativas em 
uma decisão produzida de acordo com o direito. 
Analisar o problema da imparcialidade judicial sob os parâmetros da 
autodescrição da Corte, em meio à contingência dos conflitos com que as instituições 
são confrontadas a todo tempo, potencializa uma visão distinta daquela 
tradicionalmente adotada pelos juristas. Além disso, permite o exame das relações 
entre o discurso universalista e principiológico de liberdade e igualdade e a atuação 
discursiva da Corte, possibilitando uma análise da coerência entre o discurso teórico e 
a prática decisória. 
Imparcialidade e revisão judicial  
 
Ao aproximar essa noção de imparcialidade à observação de que a função do 
constitucionalismo é a proteção às distintas comunicações da política e do direito, 
                                                        
6
 Cf. Young, 1990, p. 106. 
7
 Essa reintrodução, entretanto, está restrita à forma exigida pelo direito e não à investigação da 
consciência do magistrado. Tanto que para o acolhimento das arguições de suspeição basta a suspeita 
de que o juiz possa vir a ser parcial. Cf. Luhmann, 2005, p. 439. 
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proporcionando-lhes autonomia ao tempo em que viabiliza influências recíprocas8, 
destaca-se o modo como as instituições criadas para preservar aquela autonomia 
articulam sua própria organização nos espaços de poder. Enquanto a autonomia do 
direito parece depender institucionalmente da independência de juízes e Cortes, 
inclusive como forma de lhes garantir a imparcialidade de julgamento, a autonomia da 
política exige amplo espaço de discrição para a deliberação do legislador. Isso porque 
as razões do legislador sujeitam-se a uma maior variedade de possibilidades de 
legitimação, enquanto permanentemente aberta à diversidade de grupos políticos, 
cujas demandas prescindem da conversão na linguagem técnica do direito.  
Ocorre que, em geral, a teoria constitucional tende a descrever as Cortes como 
o locus mais apropriado da razão, pois seria integrada por agentes mais virtuosos9 que 
os legisladores. Essa percepção, contudo, simplifica um problema relevante e que 
atinge diretamente a função de promoção da autonomia das esferas do direito e 
política articulada pela Constituição. Isso porque a afirmação, sob petição de 
princípio, de que um grupo de juízes constitui uma reserva moral qualificada e, por 
isso, está sempre melhor posicionado para decidir, potencializa a homogeneização10 
da distinção entre deliberação política e razão jurídica. 
Essa descrição prevalecente sobre o papel das Cortes, contudo, não 
problematiza suficientemente o fato de que também elas estão sujeitas às mesmas 
deficiências dos parlamentos e governos. É fato que juízes e tribunais podem ser 
capturados por corporações11, sobrecarregar-se, corromper-se, além de usarem sua 
autoridade para o alcance de benefícios em seu favor 12 , escondendo interesses 
particularistas sob o manto de uma imagem de pureza ou neutralidade político-
ideológica. A problemas como esse não se relaciona diretamente a linguagem do 
                                                        
8
 Cf. Luhmann, 1996. 
9
 Nesse sentido a crítica de Waldron, 2009, 125-145. 
10
 Cf. Möllers, 2012. 
11
 É exemplo disso o poder do lobby nos julgamentos de casos envolvendo interesses do business 
corporativo nos Estados Unidos. Sobre o tema, a pesquisa empírica feita por Joanna Sheperd (Sheperd, 
2013, p. 16) e a decisão da Suprema Corte americana em Caperton v. A. T. Massey Coal Co. (556 U.S. 
868 - 2009).  
12
 Aqui se podem incluir as demandas por remuneração e vantagens do cargo Cf. Vermeule, 2012, p. 
408 ss. No contexto brasileiro, analisamos brevemente como os interesses corporativos dos 
magistrados podem constituir um “protagonismo judicial remuneratório”, que ora se reflete na agenda 
do Poder Legislativo (Carvalho & Lima, 2014: http://goo.gl/U8XUdI) e ora assume caráter decisório 
interno, independente de lei e contra a Constituição, a exemplo do caso do auxílio-moradia para juízes 
de todo o país – STF. AO n. 1.773/DF; AO n. 1.946/DF, e ACO 2.511/DF, todas relatadas pelo min. 
Luiz Fux. Para uma análise da argumentação da decisão do Supremo Tribunal Federal (Carvalho & 
Costa, 2014: http://goo.gl/frSlqA).    
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constitucionalismo. Porém, os usos a que se prestam os termos da imparcialidade no 
exercício da jurisdição constitucional, num projeto republicano e democrático, não 
pode desconsiderar o fato de que esse projeto deve expor os que exercem a autoridade 
jurisdicional a uma visibilidade permanente. 
Avaliar os usos da ideia de imparcialidade como justificação do judicial 
review leva em conta também a descrição histórica. Subjaz a própria criação desse 
importante mecanismo de legitimação política a paradoxal articulação entre a vontade 
da maioria e o respeito às restrições contidas numa carta de direitos. A ideia de que a 
um tribunal é destinada a missão de dar a resposta em temas que relacionem direito e 
política possui uma longa tradição, e remonta a um agrupamento de razões que 
tiveram acolhimento singular na organização institucional promovida pelo 
constitucionalismo norte-americano. 
Esse tipo de limitação da atividade política correspondia à ideia madisoniana 
de que o poder legislativo, considerado o mais forte, não deveria prevalecer como 
soberano. Logo, a necessidade de dividi-lo em formato bicameral, preservando a 
participação dos estados-membros na formação da vontade federal, além de conferir 
ao poder executivo o poder de veto absoluto como arma mais natural contra a tirania 
da maioria. 
A prevalência dessa concepção também se estendeu à configuração dos 
federalistas sobre o papel do Poder Judiciário. O arranjo desse poder foi objeto de 
controvérsia durante os debates da Convenção entre federalistas e o pensamento dos 
republicanos, defensores de um sistema político espelhado nas relações entre eleitores 
e representantes. Os republicanos afastavam a ideia de interferência dos juízes nas 
decisões do parlamento, pois sendo este o foro fundamental do poder do povo, não 
seria justificável a sua diluição em tantos filtros que acabassem por esvaziá-lo. Essa 
crítica dos republicanos ao sistema de freios e contrapesos parecia ajustar-se à defesa 
do pensamento majoritário como método democrático por excelência. Contudo, a 
opção vencedora dos federalistas que enxergava nas cortes o papel de órgãos 
intermediários entre o povo e o legislativo tinha como pano de fundo a percepção de 
que não seria racional pressupor que “os congressistas poderiam ser os juízes 
constitucionais de seus próprios poderes”13, quando nem mesmo a Constituição teria 
habilitado os representantes do povo a sobrepor sua vontade à dos constituintes. Essa 
                                                        
13
 Cf. Madison et al, 2006, p. 500. 
 19 
é uma formulação tão paradoxal quanto paradigmática para a construção da teoria 
constitucional norte-americana14. 
Foi justamente sobre esse ponto que se sobressaiu uma característica sutil dos 
paradoxos entre direito e política na organização estatal dos Estados Unidos. Isso 
porque ao formatar a ideia de Constituição como instrumento jurídico de limitação do 
poder, os federalistas delegaram ao discurso judicial a atribuição de avaliar a 
compatibilidade da atividade do parlamento com a Constituição, o que, na prática, 
significava dar aos juízes o exercício de um típico poder moderador15.  Mas dizer que 
ao direito cabe a função de definir os limites da política não significava, como 
consectário lógico, que esse controle necessariamente seria por uma específica elite 
institucional, o poder judiciário. No ponto, os artigos federalistas apresentam dois 
argumentos que interessam mais particularmente à análise sobre o significado da 
imparcialidade no discurso judicial. 
Os dois argumentos são explorados por Hamilton
16
 no paper nº 78. O primeiro 
é o de que seria muito mais racional pressupor que às cortes foi destinado 
desempenhar esse papel porque é próprio da tarefa dos juízes e tribunais inclinar-se 
sobre um ordenamento jurídico complexo e, a partir dele, identificar o direito 
aplicável segundo técnicas interpretativas como hierarquia e vigência. Além da 
função de extrair dos textos legislativos o sentido prático para a solução de casos 
concretos. A segunda motivação foi a de que, não dispondo da bolsa nem da espada e 
competindo-lhe apenas o juízo, o Judiciário seria sem dúvida o mais fraco dos 
poderes, não podendo “atacar nenhum dos dois outros com boa esperança de 
resultado”. Diante dessa “fraqueza natural”, Hamilton via na independência e 
inamovibilidade dos juízes os únicos meios de defender-los dos demais poderes.  
Foi precisamente o argumento da imparcialidade judicial que serviu à 
justificativa de Hamilton
17
 contra o risco da substituição da vontade do legislador pela 
vontade dos tribunais, que têm o dever de declarar o sentido da lei. Então, admitir tal 
                                                        
14
 Sobre como esse paradoxo era visto e as implicações institucionais de delegar às cortes o controle 
horizontal do legislador no modelo de centralização dos federalistas: Thornhill, 2011, p. 199 ss.  
15
 Talvez esta seja uma das principais distinções entre a ideia de checks and balances dos federalistas e 
a vertente mais conhecida da separação de poderes, pois a defesa de um poder moderador que pudesse 
regular a atividade do Executivo e Legislativo, nas palavras de Montesquieu, não poderia ser 
institucionalizada no Judiciário, considerado um poder relativamente nulo. Cf. Montequieu, 1993, pp. 
151-152. 
16
 Cf. Madison et al, 2006, p. 498ss 
17
 A imparcialidade também é defendida por Hamilton como um recurso reservado à jurisdição federal 
para a resolução de questões entre estados e a União no Federalist paper nº 80 do que como 
prerrogativa dos juízes derivada do uso da razão na solução de conflitos.  
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situação seria reconhecer que “não deve haver juízes separados do corpo legislativo”, 
e muito menos independência judicial como garantia da Constituição e direitos 
individuais. Essa compreensão da imparcialidade como opção do poder constituinte 
pelo discurso jurídico assumiu a função de controle do parlamento – chave do judicial 
review, tal qual explorado no voto do juiz Marshall em Marbury v. Madison. O 
argumento de que se a distribuição de competências da Suprema Corte ficasse ao 
exclusivo talante do Legislativo, a distinção entre jurisdição ordinária e recursal feita 
no texto constitucional norte-americano seria “forma vazia de substância”, 
viabilizando uma questionável interpretação
18
, que fixava na Corte o foro do controle 
da supremacia constitucional. 
Esse modelo de controle judicial, que intercalou momentos de autocontenção e 
maior ativismo na Suprema Corte 19 , constantemente depara-se com as fronteiras 
delineadas pelo sistema das competências de cada poder. Mas confronta-se também 
com os limites do discurso judicial quando a decisão envolve questões políticas, 
econômicas e sociais cuja esfera de avaliação extrapola a linguagem do direito, pondo 
em dificuldade a ideia de permanente imparcialidade das Cortes em matéria de 
jurisdição constitucional. 
O nosso modelo de organização da justiça constitucional é especialmente rico 
e problemático nesse sentido. Temos uma Corte cujos ministros são indicados e 
nomeados pela Presidência da República, após uma sabatina demasiadamente frágil e 
criticada; que não se submete a qualquer mecanismo de controle externo - inclusive 
sobre seus atos não jurisdicionais; que, apesar de manter um sistema misto de 
fiscalização normativa, tem passado por um movimento de progressiva concentração 
de competências aliado à ampliação da extensão do efeito de suas decisões20, e que 
todavia não tem representado significativos resultados para a defesa dos direitos 
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 “A Constituição ou é uma lei superior e predominante, e lei imutável pelas formas ordinárias; ou 
está no mesmo nível conjuntamente com as resoluções ordinárias da legislatura e, como as outras 
resoluções é mutável quando a legislatura houver por bem modificá-la. Se é verdadeira a primeira parte 
do dilema, então não é lei a resolução legislativa incompatível com a Constituição; se a segunda parte é 
verdadeira, então as constituições escritas são absurdas tentativas da parte do povo para delimitar um 
poder por sua natureza ilimitável.” Cf. Marshall, 1997, p. 24.  
19
 Cf. Tushnet, 1999, p. 74.            
20
 Trabalhei especificamente como a inserção do efeito vinculante no processo constitucional brasileiro 
se articula com a gradual concentração e abstrativização da jurisdição constitucional do STF na 
dissertação de mestrado: Carvalho, 2012. Sobre a evolução histórica desse movimento e o seu baixo 
grau de eficácia em relação aos direitos fundamentais, numa análise a partir das decisões nas ações 
diretas de inconstitucionalidade: Carvalho & Costa, 2015.  
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fundamentais; além da tendência de compreender também os instrumentos 
processuais do controle difuso e concreto sob a ótica do processo objetivo21. 
Pois bem, perguntar sobre o sentido da imparcialidade judicial no STF 
enquanto justificativa do controle de constitucionalidade num contexto como o nosso, 
em que a junção dos controles difuso e concentrado é marcada pelo reforço deste 
último desde meados da década de 1960, tem também a função de questionar o 
(des)equilíbrio entre os poderes no desenho institucional brasileiro e, por sua vez, a 
própria percepção da sociedade sobre o adequado funcionamento da jurisdição 
constitucional. 
Metodologia e estrutura do trabalho 
 
A escolha do enfoque sobre o problema da imparcialidade judicial e sua 
apropriação como categoria de justificação do controle de constitucionalidade 
definem a metodologia a ser utilizada no trabalho. Por um lado, os instrumentos de 
análise buscam pôr em xeque a imprecisão do senso comum que trata 
‘imparcialidade’ e ’neutralidade’ como léxicos distintos para uma mesma semântica, 
o que adquire um caráter especialmente problemático no discurso judicial. Por outro, 
a metodologia empregada precisa se mostrar adequada a uma distinção fundamental 
para a avaliação do trabalho: o fato que ele examina a ideia de imparcialidade descrita 
em discursos judiciais e não na intenção ou comportamento dos juízes22.  
Esse corte lida com a dificuldade de que a observação é feita sobre uma 
instituição, o Supremo Tribunal Federal, tomando em consideração a sua história, 
narrativas e decisões e não de subjetividades constitutivas das identidades dos 
magistrados em conflito naquele espaço de poder. Não desprezando, por outro lado, a 
importância de mostrar como a relação entre aspectos subjetivos e institucionais 
conformam determinados padrões de decisão. A tese, então, é muito mais uma 
tentativa de analisar a contrução e os efeitos do conceito de imparcialidade judicial no 
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 Nesse sentido, a inclusão dos institutos da repercussão geral e súmula vinculante, além das decisões 
da própria Corte em convocar a participação de amicus curiae e realizar audiências públicas no 
julgamento de recursos extraordinários (RE 636.941/RS, rel. min. Luiz Fux, DJ 04.04.2014 e RE 
627.189/SP, rel. min. Dias Toffoli, DJ 26.09.2012), entender como dispensável a participação do 
Senado na extensão dos efeitos das decisões de inconstitucionalidade (Rcl 4.335/AC, rel. min. Gilmar 
Mendes, DJ 01.04.2014), admitir recurso extraordinário com causa de pedir aberta (RE 388.830/RJ, 
rel. min. Gilmar Mendes, DJ 10.03.2006). 
22
 Adota-se aqui a perspectiva sistêmica da impossibilidade de considerar os sistemas psíquicos e 
consciência humana como componentes internos do sistema social e do sistema parcial do direito. Cf. 
Luhmann, 2007, pp. 21-27 e 2005, p. 104. 
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Brasil, a partir de uma narrativa do paradoxo entre política e direito na Corte, do que 
como uma construção teórica fundada na crítica ao constitucionalismo democrático 
em função da exclusão de complexidade da categoria de subjetividade. 
Levando em conta a importância da história institucional em que se inscrevem 
as diversas condicionantes do exercício da autoridade judicial, escolhi trabalhar o 
objeto sob duas perspectivas metodológicas distintas, porém complementares. A 
primeira delas foi a história dos conceitos de Reinhart Koselleck, em especial pela 
intermediação entre espaço da experiência e horizonte de expectativas que marcam a 
análise pragmático-linguítica das ideias nos campos semânticos da política e do 
direito. O segundo enfoque buscou apoio na abrangência descritiva da observação do 
direito na teoria dos sistemas sociais de Niklas Luhmann, cujas categorias-chave de 
diferenciação funcional e dupla contingência podem ser rearticuladas na construção 
da noção de imparcialidade judicial orientada pela confiança na função do direito.   
O ponto de partida e primeiro capítulo da tese buscará na história do 
conceito 23  de imparcialidade judicial, construída nas descontinuidades da nossa 
tradição jurídica 24 , os elementos estruturais e semânticos que transformaram a 
compreensão da função dos juízes desde pretores focados quase que exclusivamente 
em conflitos patrimoniais privados à catalizadores da tensão entre política e direito, 
sobre os quais se guarda uma forte expectativa ancorada entre a crença no domínio da 
linguagem jurídica e numa personalidade justa e moralmente mais elevada do que a 
da própria sociedade e dos agentes do sistema político responsáveis pela sua escolha.  
O trânsito a que se submeteu a antiga noção romana que proibia o juiz de atuar 
em causa própria (nemo iudex in sua causa) e as descontinuidades da imagem do 
juízo imparcial entre o medievo e a modernidade tem significativa relevância para o 
nosso tema. Localizar a função da imparcialidade na formação de um corpo de juízes 
profissionais, que aplicam o direito escrito segundo parâmetros discursivos 
produzidos por juristas, sugere a possibilidade de um conflito de interesses quando o 
discurso é manejado pela e para a própria classe dos magistrados. Assim, a 
investigação acerca da reflexividade da ideia de imparcialidade sobre as práticas 
judiciais pode jogar luzes sobre pontos pouco debatidos na comunidade jurídica.  
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 No rastro da indicação metodológica de Koselleck para a história do direito. Ou seja, buscando as 
mudanças numa estrutura temporal que visa à estabilização, mas que não pode ser construída sem a 
referência à história da língua, da teologia, da política, etc. Cf. Koselleck, 2014, pp. 325-332.  
24
 Nos moldes descritos por Harold Berman. Cf. Berman, 2006, pp. 11-63.  
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O segundo capítulo procura aproximar a leitura da imparcialidade pelo exame 
da descontínua relação entre a política e o direito em quatro momentos da história 
constitucional no Brasil 25 . As disputas discursivas sobre a autonomia do Poder 
Judiciário e seu envolvimento com as instituições políticas marcaram o sentido de 
independência judicial como condição da imparcialidade. A observação da 
historicidade da participação da magistratura na construção do próprio espaço será 
descrita a partir da análise dos influxos entre o texto constitucional e as 
autodescrições do STF sobre seu papel institucional. A decrição dos eventos que 
relacionam o exercício da jurisdição com as formas de justificação do poder político 
nos períodos trabalhados não busca, contudo, desenhar um contorno linear da 
semântica da imparcialidade e seus efeitos. A ideia antes de articula com a 
possibilidade de visualizar as distintas imagens de sua apropriação discursiva, o que 
renova o potencial crítico do modo como o tema passou a ser tratado após a 
Constituição de 1988. 
A proposta de buscar nesses discursos a autocompreensão dos juristas e juízes 
sobre seus papéis é explorada no capítulo terceiro pela aproximação da mobilização 
em torno das disputas no processo constituinte. A absoluta prevalência do debate 
sobre o desenho institucional mostram como a posição corporativa foi decisiva na 
formatação do capítulo do Poder Judiciário durante o processo. Com o objetivo de 
examinar a visão e os debates em torno das propostas de configuração do Poder 
Judiciário26 na Assembleia Nacional Constituinte, fizemos um recorte a partir de 248 
publicações da imprensa na época27 , identificando nelas a existência de distintas 
compreensões sobre a função daquele poder nas descrições de jornalistas, professores 
e membros da magistratura. No grupo dos juristas importou considerar a distinção 
entre profissionais vinculados a órgãos judiciais e os que se dedicam à academia, 
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 A escolha dos períodos trabalhados (Império, Primeira República, Era Vargas e Regime Militar) foi 
motivada pela relevância desses momentos para a formação e usos das distintas imagens do Judiciário 
no país, e viabilizada pelo acesso à literatura desses períodos sobre a função dos juízes.  
26
 A opção por Poder Judiciário ao invés de Supremo Tribunal Federal como critério de pesquisa se 
deu por razões da própria conformação daquele poder como unidade organizacional representada pelo 
órgão de cúpula, o STF, incluído na análise. Embora as decisões judiciais com potencial reflexo na 
constituinte ficassem a cargo exclusivo do STF, entendo que a redução do foco adotada em Koerner & 
Freitas, 2013, acaba desconsiderando a forte influência desempenhada pelos demais tribunais, 
magistrados e associações de classe que se fizeram refletir tanto internamente, sobre o órgão de cúpula 
do judiciário, quanto externamente, nas decisões dos constituintes em relação ao desenho institucional 
da justiça, articulando nesse movimento a noção de imparcialidade.   
27
 Também foram consultados os livros sobre o Poder Judiciário publicados no período disponíveis nas 
bibliotecas da UnB, das Faculdades de Direito da USP e UFPE, além dos títulos correspondentes no 
acervo das bibliotecas do TJRJ e do STF publicados no mesmo período.          
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advocacia autônoma ou outra atividade de aplicação do direito. Nesse ponto, foi 
acolhida a primeira atividade descrita na identificação do autor do texto28.  
O levantamento foi feito a partir da consulta do termo Poder Judiciário à base 
de dados sobre a constituinte disponível na biblioteca digital do Senado Federal29, nos 
anos de 1986, 1987 e 1988. Da coleta preliminar de 336 resultados foram 
selecionados aqueles textos que tratavam abertamente das discussões sobre questões 
institucionais da atividade judicial, razão pela qual foram analisados e catalogados ao 
final 248 textos, entre notícias, artigos de opinião e editoriais de oito jornais de grande 
circulação da época. A classificação dos textos foi realizada por trimestres, que 
permitiu observar o reflexo dos deslocamentos da mobilização de membros do Poder 
Judiciário segundo a agenda da constituinte. Em seguida, foram agrupados todos os 
períodos analisados por ano, do que resultaram 20 textos em 1986; 135 em 1987 e 93 
em 1988, organizados cronologicamente nas Tabelas A, B e C do Anexo I. Um quadro 
comparativo das propostas sobre a organização do Judiciário consta da Tabela D, e o 
resumo do quantitativo levantado de acordo com as categorias de análise na tabela E 
do mesmo anexo. 
Sob esse propósito, o quarto capítulo terá como foco a observação dos dados e 
discursos da Corte sobre a sua imparcialidade. Para tanto foram adotados três recortes 
empíricos 30  a partir das seguintes categorias de decisões: 1) as que decidem as 
arguições de impedimento; 2) as que decidem as arguições de suspeição; 3) as que 
manejam o argumento da imparcialidade dos ministros nas demais classes processuais 
(aqui tivemos de selecionar aquelas que se referem expressamente aos integrantes da 
Suprema Corte, excluindo as decisões que julgam, em nível de recurso ou ação 
autônoma, a imparcialidade de membros das demais instâncias do Poder Judiciário). 
Supreendentemente, o resultado desse levantamento aponta para um grande e 
eloquente silêncio. O art. 282 do regimento interno do STF dispõe que, admitida a 
arguição e ouvidos o ministro recusado e testemunhas, o incidente de impedimento ou 
suspeição deve ser submetido ao Tribunal em sessão secreta. Entretanto, das cem 
arguições analisadas, nenhuma foi levada à deliberação dos demais ministros do STF.  
                                                        
28
 Como muitos são assinados por juristas que desempenham mais de uma atividade, ex. juiz e 
professor; desembargador e diretor de associação, adotamos sempre a primeira na autoapresentação. 
Outro registro é que dos 39 juristas que escreveram artigos e 55 que foram ouvidos ou citados nas 
notícias, não identificamos nenhuma mulher.  
29
 http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/29  
30
 Até 06/04/2015 foram encontradas 100 processos incluídos nesse objeto, sendo 23 arguições de 
impedimento e 77 arguições de suspeição. 
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Sobre o campo é necessário distinguir três grupos: 1) as que são rejeitadas de plano 
pela Presidência em função do não preenchimento de uma condição formal; 2) as que 
tiveram o julgamento prejudicado por algum motivo posterior ao recebimento, e 3) 
aquelas que são indeferidas sob o fundamento de sua manifesta improcedência31.  
Entre as 77 arguições de suspeição, 49 tiveram seguimento negado pela 
Presidência da Corte. Entre as demais, 11 foram julgadas prejudicadas; 7 aguardam 
julgamento (entre elas duas que tramitam sob segredo de justiça32); 3 foram autuadas 
equivocadamente e em seguida re-autudas como arguições de impedimento; 3 foram 
extintas por desistência da parte excipiente; 2 não tiveram seus dados divulgados pelo 
Tribunal33; 1 foi arquivada sem detalhes sobre a deliberação34, e 1 não dispõe de 
informações suficientes que permitam conhecer qual o seu resultado35. 
As arguições de impedimento formam um contingente bem menos 
significativo. Foram catalogados apenas 23 incidentes. Desse contingente, apenas 11 
foram objeto de decisão 36 . Entre as demais, 2 foram autuadas novamente como 
agravos de instrumento; 1 não teve os dados divulgados (AImp n. 12) e 9 estão 
aguardando manifestação da Presidência da Corte. O regimento interno do Supremo 
Tribunal Federal remete as causas de impedimento e suspeição dos ministros às 
previsões da lei processual civil e penal, porém os casos indicam não haver muita 
clareza na distinção entre uma e outra forma de impugnação no recebimento das 
arguições. Em virtude disso, em especial, é possível encontrar um grande número de 
arguições de suspeição ajuizadas sob as hipóteses de impedimento37. Reforça essa 
percepção o fato de que só em 28/08/2007 fora autuada a primeira arguição 
                                                        
31
 STF. Regimento Interno. “Art. 280. O Presidente mandará arquivar a petição, se manifesta a sua 
improcedência.”  
32
 Arguições n. 70 e n. 74, ambas tendo o ministro Gilmar Mendes como excepto. 
33
 Arguições n. 57 e n. 58. 
34
 STF. AS n. 13, rel. min. Octávio Gallotti, DJ  03.03.1994. A arguição foi proposta por Carlos 
Humberto Martins contra os ministros Paulo Brossard e Sepúlveda Pertence.   
35
 STF. AS n. 7, rel. min. Adalício Nogueira. Dos dados que constam no livro de tombamento aberto 
em 25 de abril de 1949 para o registro das arguições de suspeição, e onde é possível encontrar os dados 
das Arguições ns. 1 a 8, não disponíveis no site do STF, vê-se que a AS n. 7 foi ajuizada por Antonio 
José Pereira das Neves contra o Banco do Estado da Guanabara, como incidente na Ação Rescisória n. 
766. Esse registro leva a crer que a autuação tenha sido equivocada. 
36
 A variáveis dos casos e da argumentação serão explorados no capítulo 4. Em linhas gerais, 5 das 
arguições foram rejeitadas por questões formais (ajuizadas fora do prazo ou por parte ilegítima); 3 
foram indeferidas de plano por manifesta improcedência, e 3 foram acolhidas pelo ministro excepto, 
fator que impede a submissão à sessão secreta.   
37
 As impropriedades relativas ao recebimento de arguição de suspeição como se de impedimento 
fossem podem ser constatadas nas tabelas anexadas ao trabalho. 
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classificada como de impedimento (AImp), por determinação da ministra Ellen Gracie 
na arguição de suspeição n. 4138.  
Na segunda parte do quarto capítulo descreverei os julgamentos de dois casos 
apreciados em sede de controle concentrado de constitucionalidade. São casos 
envolvendo o questionamento da imparcialidade de juízes integrantes de Cortes 
distintas, mas que tiveram um mesmo fundamento: a atuação do magistrado em favor 
de uma das partes, antes da assunção da função jurisdicional. O primeiro deles, 
julgado pelo Tribunal Constitucional espanhol em fevereiro de 2007, tratou da 
impugnação do magistrado Pablo Pérez Tremps39 por ter elaborado parecer jurídico a 
pedido do Governo da Catalunha durante o processo de reforma do seu Estatuto de 
Autonomia; o segundo é a arguição de suspeição n. 3740 , do Supremo Tribunal 
Federal, que pugnou o afastamento do Ministro Eros Grau também por ter elaborado 
parecer para a Empresa de Correios e Telégrafos, sobre tema sob o exame da Corte41. 
Nesse ponto é necessário registrar que, embora a descrição dos casos envolva 
detalhes de um caso do Tribunal Constitucional espanhol, o trabalho não tem enfoque 
comparatista. Logo, ainda que a confrontação entre os julgados trazidos tenha 
relevância para mostrar a distinção de tratamento do tema na experiência de ambas as 
Cortes, a análise das decisões tem um caráter mais exemplificativo do que 
propriamente comparativo entre os sistemas de justiça constitucional brasileiro e 
espanhol. O que se pretende pôr em xeque com a análise dos discursos nos casos 
escolhidos é a justificativa da auto-imagem construída por instituições 
contramajoritárias, teoricamente livres da pressão popular, pode se converter em 
trincheira da defesa de interesses corporativos 42 , inclusive dos seus próprios 
membros.  
Considerando a inexistência de uma imparcialidade perfeita, mas admitindo 
que as decisões judiciais do Supremo Tribunal Federal orientam-se também pela 
                                                        
38
 STF. AS n. 41, rel. min. Ellen Gracie, despacho de 13/11/2007: “Preliminarmente, a Secretaria 
deverá informar a autuação do presente feito na classe Argüição de Impedimento - AImp, ora criada. 
Após, voltem-me os autos conclusos.” 
39
 Sobre o caso Pérez Tremps a descrição será acompanhada da percepção pessoal do próprio 
magistrado, que gentilmente me concedeu uma entrevista a respeito.  
40
 STF. AS 37, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 05.03.2009.    
41
 Tratava-se da ADPF n. 70, Rel. Min. Marco Aurélio, proposta pelo Sindicato Nacional das Empresas 
de Encomendas Expressas contra dispositivos do Decreto-Lei nº 509/1969 e da Lei nº 6.538/1978, que 
estabeleceram o regime de monopólio dos serviços postais para os Correios. 
42
 Nesse sentido, as conclusões da pesquisa com o amplo mapeamento empírico das ações do controle 
concentrado no Brasil. Cf. Costa, Alexandre & Benvindo, Juliano (2014). A Quem Interessa o Controle 
Concentrado de Constitucionalidade? O Descompasso entre Teoria e Prática na Defesa dos Direitos 
Fundamentais. Pesquisa financiada pelo CNPq. Brasília: Universidade de Brasília. 
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percepção externa de sua atuação como imparcial, o capítulo busca captar quais 
desses fatores têm maior reflexo na argumentação do tribunal sobre a sua imagem 
imparcial de “guardião da constituição”.   
O enfoque metodológico da pesquisa seguiu na direção das contribuições que 
a sociologia do direito têm oferecido à compreensão do funcionamento do Poder 
Judiciário. Nesse sentido, os aspectos teóricos desenvolvidos no quinto capítulo 
fazem uso distinto das abordagens mais tradicionais do discurso jurídico. A distinção 
tem como pano de fundo a observação da articulação entre nosso arcabouço 
normativo e a reprodução do direito. Essa perspectiva de análise procura destacar 
mais a variedade do que a redundância, ou seja, menos a segurança dos entendimentos 
jurisprudenciais do que a ampliação dos problemas relacionados à nossa percepção da 
imparcialidade judicial. Este ponto de vista se ajusta à investigação quando se observa 
que o STF reserva para si a competência para conferir validade jurídica às suposições 
sobre a própria imparcialidade43, autodescrevedo-se como organização imparcial de 
um sistema cuja pressão por seleção tem de lidar com a sobrecarga do dever de 
decidir sobre toda espécie de conflitos a ele submetidos.  
Por outro lado, a percepção de que componentes institucionais não disponíveis 
à pura discrição constituem parte significante nas avaliações feitas pelos juízes no 
momento de decidir, evidencia a importância de temas de pesquisa relacionados à 
forma de organização do sistema de justiça. Inserir levantamentos quantitativos tem 
significativo valor analítico, tanto para diagnósticos do funcionamento do judiciário 
quanto para examinar a dimensão política envolvida na organização dos poderes. 
Logo, notar como leituras44 internas e externas, sobre as funções dos tribunais se 
fazem refletir no debate público sobre a Corte é um recurso metodológico de grande 
valia para a pesquisa. 
Importa, no entanto, registrar que a distinção entre perspectivas internas e 
externas do discurso jurídico como forma de análise das práticas institucionais em que 
                                                        
43 Cf. Luhmann, 2005, p. 446. Especialmente interessante sobre esse ponto foi a decisão sobre a 
discussão da competência do STF para revisar os atos do Conselho Nacional de Justiça, na ADI 3.367, 
relatada pelo ministro Cezar Peluso, que em seu voto afirma: “O Supremo Tribunal Federal é o fiador 
da independência e imparcialidade dos juízes, em defesa da ordem jurídica e da liberdade dos 
cidadãos.” STF. ADI 3.367, rel min. Cezar Peluso, DJ 13.04.2005, analisada no capítulo IV. 
44
 Interessa observar como a ideia de imparcialidade sujeita-se a pressões internas, quando decisões 
judiciais implementam as agendas político-ideológicas dos próprios juízes; e externas, quando agentes 
que não integram o sistema de justiça mobilizam os juízes em torno de suas agendas. Cf. Geyh, 2013, 
p. 505. No Brasil, destaca-se, por exemplo, como a compreensão da relevância da atividade e seu 
impacto corporativo sofre distinções claras entre membros de carreiras do Poder Judiciário e a 
sociedade civil, inclusive dos profissionais de outras áreas.  
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os juízes estão envolvidos, não significa uma rígida divisão. Antes se trata da tentativa 
de visualizar padrões típicos de compreensão do campo judicial sobre si mesmo e sua 
compatibilidade com o grau de expectativas mantido pela sociedade. Neste sentido, a 
tese busca descrever como o Poder Judiciário se constitui também pelas dinâmicas 
internas que se expressam em disputas políticas. Ela reconhece as significativas 
mudanças do papel de juízes no processo de redemocratização, em função da ativa 
participação de seus agentes pela reinvenção de suas próprias funções nos campos 
jurídico e político, e procura nesse trânsito a compreensão da imagem imparcial do 
Supremo Tribunal Federal em seu próprio discurso.   
Um dos principais sinais dessa reinvenção pode ser avaliado pelo aumento 
progressivo do impacto que o controle judicial de constitucionalidade tem provocado 
na relação entre os poderes. É precisamente no exercício da jurisdição constitucional 
que a categoria da imparcialidade aparece como justificativa-chave. Ou seja, como 
argumento sem o qual não seria possível retirar do legislador o exame das questões 
políticas. Como fonte que articula a legitimação de sua autoridade ao tempo em que 
produz contradições muito claras. O comportamento do STF lida com a 
imparcialidade como fórmula do equilíbrio entre o contramajoritarismo e a ampliação 
democrática dos canais de participação em suas decisões. Este comportamento expõe 
a face de uma justiça imparcial vista como metáfora, mas historicamente portadora de 
mecanismos particularmente seletivos que demandam investigação. Por isso o último 
capítulo procura abrir espaço para problematizar o discurso naturalizado de que 
ofertar progressivamente mais garantias institucionais à magistratura, em reforço à 
sua independência, promoveria simultaneamente a garantia ao juiz imparcial, o acesso 
à justiça e a efetiva proteção dos direitos fundamentais. 
A expressão “juízo imparcial” será utilizada em todo o trabalho em referência 
às condições cognitivas relativas à tomada de decisão pelo julgador, e não em relação 
ao “juízo” como “órgão jurisdicional”, quando serão usados os termos “juiz 
imparcial” ou “tribunal imparcial”. O termo “imparcialidade”, como ficará mais claro 
adiante, será ora utilizado para denominar a transição entre a formação do “juízo 
imparcial” e o comportamento judicial, ora do seu sentido tradicionalmente acolhido 
pela dogmática juridica e trabalhado nos processos judiciais, como nos indicentes de 
impedimento e suspeição. Falar de imparcialidade evoca uma representação 
relacionada à subjetividade, o que faz do termo imparcial um léxico mais adequado 
ao exame do discurso do juiz (ser), mas não de um tribunal (ente). Como criação 
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linguística, a projeção do conceito de imparcialidade para uma instituição política traz 
ambiguidades que atingem diretamente a autocompreensão da Corte. 
Por último, acredito que trazer uma abordagem sobre a imparcialidade judicial 
a partir dos seus distintos usos nas deliberações do Supremo Tribunal Federal visa 
contemplar uma lacuna nos estudos do processo constitucional brasileiro. Um ponto 
que toma em consideração a necessária aproximação do direito constitucional a um 
tema predominantemente tratado pela dogmática do direito processual. Nesse 
particular, a tese pode ser lida como uma proposta de diálogo tanto com as 
investigações voltadas ao tema do Judiciário sob uma perspectiva da teoria 
constitucional, quanto com os trabalhos 45  de processualistas dedicados à 
imparcialidade, em especial sobre os instrumentos de seu questionamento: as 
exceções de suspeição e impedimento, mas ainda os poderes instrutórios dos juízes; o 
contraditório na condução do processo, a exemplo da determinação de produção de 
prova de ofício; o indeferimento de diligências requeridas pelas partes; o uso dos 
métodos de integração do direito no preenchimento das lacunas legais; a restrição e o 
controle do acesso privado de partes e advogados aos magistrados. 
O tema da imparcialidade e do direito fundamental ao juízo imparcial tem um 
tratamento bastante abrangente em inúmeros diplomas normativos nacionais: Código 
de Processo Civil (arts. 134 a 138), Lei n. 35/1979 - Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional (art. 50), Código de Ética da Magistratura Nacional (arts. 1° e 8°); 
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal (arts. 277 a 287); e internacionais: 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (art. 10), Pacto de San José - Convenção 
Americana de Direitos Humanos 46 , Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos (art. 14, 1), Convenção Europeia de Direitos Humanos (art. 6°), refletindo a 
relevância do tema na prática do direito, e destacando a dimensão mais significativa 
do trabalho, pois seguramente o valor de uma pesquisa deve ser encontrado mais na 
produtividade empírica de seus resultados do que no seu conteúdo teórico ou 
especulativo.     
                                                        
45
 Cito exemplificativamente a investigação etnográfica sobre a imparcialidade judicial no Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro feita por Bárbara Lupetti Baptista. Cf. Baptista, 2013.  
46
 Art. 8°, 1. “Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo 
razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por 
lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus 
direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza.” 
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Entre querer e dever: problematizando a noção de imparcialidade.  
 
 
“Uma imagem mantinha-nos prisioneiros. E não podíamos escapar, pois ela residia 
em nossa linguagem, e esta parecia repeti-la para nós, inexoravelmente.” 
(Wittgenstein, 2012, p. 72)  
 
 
O principal problema em identificar um juiz ou tribunal imparcial é justamente 
definir os critérios de imparcialidade a serem utilizados, visto que essa palavra tem 
uma dimensão semântica tão extensa quanto contraditória. Nessa questão, parece 
adequada a observação de Wittgenstein de que “os problemas filosóficos têm origem 
quando a linguagem folga” 47 , referindo-se às dificuldades em realizar um 
acoplamento entre objetos existentes no mundo e palavras que compõem uma frase.  
Essas dificuldades podem ocorrer tanto na dimensão intencional, relativo à 
indefinição do significado do termo; quanto na extensional, relativo à indefinição do 
conjunto de objetos referidos pelo termo48. Ambas dimensões invocam a análise do 
tema sob duas questões entrelaçadas: 
 O que significa imparcialidade? 
 Quais são os objetos do mundo que podem ser qualificados como imparciais? 
O caráter indefinido do termo é ressaltado pela heterogeneidade dos seus usos 
comuns, sendo que o dicionário de língua portuguesa Aurélio Buarque de Holanda, 
elenca cinco sentidos para a palavra imparcial: “1) Que não favorece um em 
detrimento de terceiro;  2) Que revela imparcialidade;  3) Que não tem partido;  4) 
Reto, justo;  5) Que julga como deve julgar entre interesses que se opõem.”49 O 
último desses sentidos parece sintetizar os anteriores, mas ajuda muito pouco a 
identificar alguém que “julga como deve julgar”: com justiça, com retidão, sem 
favorecer indevidamente qualquer das partes. Esse tipo de esclarecimento parece 
identificar imparcialidade e justiça, quando aparentemente o senso comum entende 
que a imparcialidade é uma das dimensões do conceito de justiça, que é mais amplo. 
Outro ponto que se repete nas definições de imparcialidade é a multiplicação de 
definições baseadas em negações. Essa estratégia, provavelmente calcada na própria 
etimologia da palavra (construída com a agregação de um sufixo de negação ao 
                                                        
47
 Cf. Wittgenstein, 2012, p. 35. 
48
 Cf. Warat, 1994, p. 34, distinguindo ambiguidade intencional e a vagueza extensional, na definição 
dos critérios de relevância em disputas verbais sobre desacordos valorativos enquanto uso persuasivo 
de uma descrição que traz o receptor da mensagem para o mesmo campo valorativo do seu emissor.  
49
 Dicionário Aurélio: http://www.dicionariodoaurelio.com/imparcial 
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conceito de parcialidade), conduz a definições do imparcial como aquele que “não 
favorece”; que “não tem partido”, estratégia que se repete também no inglês (“not 
supporting any of the sides involved in an argument”50) e no espanhol (“que no se 
adhiere a ningún partido o no entra en ninguna parcialidad”).51 Se contássemos com 
um sentido claro de parcialidade, o problema seria minorado, mas ocorre que essa 
noção é também bastante ambígua, pois aponta para casos em que o julgador 
beneficia indevidamente alguma das partes em conflito. 
Indevido é uma daquelas palavras que Warat designa como variável 
axiológica, na medida em que esse termo desempenha função avaliativa muito maior 
do que uma função designativa. Essa qualidade faz com que essa palavra se preste a 
definições persuasivas, ou seja, expedientes retóricos voltados a conferir novos 
significados sem substituir interesses e vontades subjacentes, ainda que sem 
intermediação da consciência. Por exemplo, quando alguém qualifica como parcial 
uma decisão do STF que beneficia os integrantes do próprio judiciário, outra pessoa 
pode redefinir esse termo para afirmar a imparcialidade do julgamento, tendo em vista 
que a decisão se limitava a seguir a Constituição, a lei ou a jurisprudência 
estabelecida. 
De um lado ou de outro, os interlocutores parecem trabalhar com a ideia de 
que parcial (ou imparcial) é uma palavra que tem um significado definido, cuja 
correta identificação permitiria um uso objetivo (técnico, neutro, imparcial...) do 
termo. Essa possibilidade de entender as relações entre significante e significado 
como uma forma de representação (em que o signo ocupa na fala o lugar do conceito 
referido) foi duramente criticada pelo segundo Wittgenstein, quando ele abandonou o 
estudo da linguagem a partir da relação entre palavra designante e objeto designado, 
para buscar o significado das palavras na forma como elas são utilizadas 
concretamente nos discuros. Essa percepção desloca o problema da busca de uma 
definição correta para a identificação dos possíveis usos das palavras dentro de jogos 
de linguagem. Tal perspectiva nos liberta da ilusão platônica de que é necessário 
haver um sentido ideal para cada conceito, pois essa era uma decorrência lógica da 
existência de um juízo verdadeiro: se era possível enunciar verdades objetivas por 
meio do discurso (algo que Platão não colocava em questão), então era preciso haver 
um sentido objetivo para os conceitos utilizados. Na República, Platão defende 
                                                        
50
 Cambridge Dictionaries: http://dictionary.cambridge.org/es/diccionario/britanico/impartial 
51
 Real Academia Española: http://lema.rae.es/drae/?val=imparcial 
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expressamente o reconhecimento  contraintuitivo de que existe uma ideia objetiva de 
justiça, perceptível pela nossa faculdade intelectiva, era uma decorrência lógica do 
fato de que os discursos concretos faziam referência a uma justiça objetiva. 
Em Wittgenstein, essa mesma realidade social é usada para identificar o 
significado de justiça nos seus usos concretos, mas com o reconhecimento de que esse 
significado existe apenas como elemento de uma relação linguística entre as pessoas. 
Falamos de justiça sem que ela precise existir, exceto como um elemento de 
coordenação de comportamentos por meio da linguagem, o que aponta para um 
primado da pragmática sobre a semântica. 
Seguindo as lições platônicas, poderíamos buscar o sentido correto da palavra 
imparcialidade. Seguindo as intuições de Wittgenstein, a pergunta sobre o significado 
de imparcialidade tem uma dimensão metafísica deflacionada, pois trata-se apenas de 
investigar os sentidos em que essa palavra é usada em determinados jogos 
linguísticos. No caso do direito, o discurso padrão envolve um entralaçamento de 
jogos de linguagem carregados de conceitos normativos, voltados à definição de quais 
são os direitos e deveres aplicáveis a determinadas situações e pessoas.  Nesse campo, 
a pergunta sobre se numa determinada situação um juiz ou tribunal foi imparcial 
invoca uma representação que supõe ou questiona a existência de critérios objetivos a 
partir dos quais é possível avaliar situações conflitivas. Esse é o ponto sobre o qual se 
digladiam juristas, parte deles tentando desconstruir a noção de que tal objetividade é 
possível, enquanto outros procuram rearticular os significados perdidos pelo desgaste 
do uso daquela palavra. Uma palavra que para o direito tem um significado 
fundamental, pois é ela que ativa uma determinada evidência de que a palavra “saber” 
tem uma relação próxima com as palavras “poder” e “ser capaz”, mais além de 
“compreender”52.   
Seguindo as tendências procedimentais da modernidade tardia, fixou-se no 
debate jurídico um uso deflacionado da noção de imparcialidade, reduzida a um 
princípio processual. Há uma dificuldade muito grande em definir que tipo de decisão 
seria materialmente imparcial, mas há certo consenso que algumas regras básicas de 
procedimento devem ser cumpridas para que uma decisão possa ser qualificada como 
imparcial. Também em consonância com as estruturas do pensamento moderno, essas 
regras processuais mínimas apontam para a uma dimensão de impessoalidade, ligadas 
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 Cf. Wittgenstein, 2012, p. 86. 
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à garantia de que o juglador não tenha uma ligação afetiva pessoal com uma das 
partes, o que tenderia a impedir que ele proferisse a decisão correta sobre os casos 
analisados. 
Essa redução da imparcialidade do julgador à impessoalidade do julgamento é 
típica dos discursos jurídicos do século XX, mas ela não é capaz de substituir 
completamente o discurso da imparcialidade, que muitas vezes transborda essa 
dimensão processual. Esse transbordamento é radicalizado quando o judiciário passa a 
decidir questões de alta densidade política, nos quais não faz sentido exigir uma 
equidistância relativa às partes em conflito, pois não se trata de um conflito de 
interesses privados, mas de uma definição adequada do bem comum em decisões 
coletivamente vinculantes. Nesses casos, em especial, as regras de impessoalidade 
mostram os seus limites, pois é impossível ser impessoal com relação a causas cujo 
deslinde envolve posicionamentos valorativos densos e têm vastas implicações morais 
e econômicas, como por exemplo: os limites do direito à vida, à liberdade de 
expressão, à apropriação privada dos bens públicos por certas corporações que têm 
grande influência perante os julgadores.  
Por mais que o direito positivo possa dispor de regras processuais sobre o que 
é ser imparcial em um julgamento, autorizando a dogmática jurídica a dizer que esse 
jogo é realizado segundo regras pré-determinadas, o funcionamento dinâmico de uma 
sociedade complexa põe o direito diante de situações em que as regras do jogo são 
insuficientes. E nessa situação, como distinguir o erro do acerto no jogo? Na teoria 
dos jogos de linguagem o critério é alcançado a partir dos “sinais característicos no 
comportamento do jogador”53, situação que parece colocar todo o conjunto normativo 
relativo ao jogo em contingência, exceto a própria linguagem que descreve aqueles 
sinais típicos do comportamento dos jogadores. 
Um conjunto de leis, assim como uma gramática, é incapaz de dispor sobre o 
modo como um discurso deve ser construído para atingir um dado objetivo. Para o 
direito aquele conjunto, contudo, fixa o ponto de partida que orienta seu próprio 
sentido, viabilizado pelo entrelaçamento entre expectativa e realização. Mas essa 
dimensão constitutiva de sentido converte-se novamente em linguagem (decisão), e 
investigar sob que condições ela é trabalhada diz muito sobre o seu conteúdo.  
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 Cf. Wittgenstein, 2012, p. 45. 
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A imparcialidade desempenha dentro do sistema jurídico uma função-chave: é 
um dos pressupostos sobre os quais se atribui a um juiz o poder de dizer o que é o 
lícito ou ilícito. Essa delegação é feita sob a suposição de uma outra crença – a de que 
signos normativos terão um papel preponderante na solução do conflito. Porém, um 
dos pontos que se mantém obscuros na prática judicial é o de que esse critério de 
imparcialidade é também uma construção linguística. Como afirma Wittgenstein: 
“[i]sto não é uma concordância de opiniões mas da forma de vida”54, inserindo o 
sentido da linguagem no agir e vivenciar, mais além do que podem definir as 
convenções gramaticais. Nesse sentido a imparcialidade pode ser vista como uma 
imagem sem a qual não há justificação que autorize o juiz a proferir determinadas 
expressões realizativas, ou seja, dizer ou escrever as palavras que mudam o status 
jurídico de alguém – numa operação que consiste na mediação entre o abstrato (lei) e 
o concreto (fatos).            
O êxito na comunicação cotidiana depende, em diversas situações, da 
transformação de locuções expressivas (típicas orações em primeira pessoa) em 
enunciados equivalentes pronunciados na terceira pessoa ou ao menos referenciados 
desde o ponto de vista de um terceiro. Caso se suponha que um sujeito A encontra 
com B para conversar, sem um tema pré-definido, então A começa a falar sobre o 
jogo de futebol que acabou de assistir, enquanto B fala sobre seu trabalho, será 
evidente que as palavras disparadas por ambos não formam um diálogo. Esse aparente 
caos comunicativo só terá fim se um deles, ambos ou um terceiro puder definir o 
tópico da conversa55. 
Transplantar o exemplo acima para a análise dos conflitos da sociedade plural 
contemporânea seria supor que ela também funciona de acordo com uma espécie de 
lógica, sobre a qual seria possível desenhar arranjos institucionais suficientes para 
lidar com toda a complexidade que pode ser observada nas relações sociais. Na 
ciência e no direito, a incorporação teórico-discursiva de fatos concretos guarda 
relação de dependência com a prévia conversão de experiências subjetivas em 
componentes de um mundo técnico que pode ser obsevado e descrito objetivamente. 
E esse é justamente o problema que a imagem tradicional da imparcialidade invoca: o 
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 Cf. Wittgenstein, 2012, p. 123. 
55
 Bruce Ackerman classifica como convertation stopper a penúltima pergunta num impasse como 
esse, defendendo que esse é o modo de invocar as convenções como a estrutura de um diálogo num 
Estado liberal. Cf. Ackerman, 1983, p. 373.  
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de presumir a possibilidade de manutenção de um ponto de vista neutro e privilegiado 
sobre os conflitos na sociedade. 
Não incluir a própria linguagem nos mecanismos de observação e seleção que 
fazem parte de um julgamento é um problema que tem repercussões graves para a 
legitimação das decisões numa democracia constitucional 56 . Isso porque ao não 
incorporar a compreensão dos limites da própria imparcialidade, juízes e tribunais 
perdem a capacidade de visualizar o impacto de suas deliberações para os demais 
domínios da sociedade. Por isso, levar em conta determinadas características como 
constitutivas da descrição da decisão é uma dimensão fundamental para considerar a 
própria limitação e incluir-se na observação. Manter um sentido de imparcialidade 
judicial como critério objetivo fechado à porosidade das fronteiras entre a política e o 
direito acaba por conservar uma noção inversa à pretendida ideia de objetividade do 
julgamento. 
Compreender a imparcialidade como fronteira é visualizar que a sua função no 
direito não assume um significado unívoco. A ideia de que o domínio de uma 
linguagem técnica por parte de um terceiro, ou mesmo sua posição institucional na 
estrutura do Estado, conferem-lhe uma neutralidade indispensável ao julgamento 
parece há muito superada pela teoria do direito57. Porém, as observações de como o 
direito opera em questões que dizem respeito aos interesses dos próprios magistrados, 
individualmente ou corporativamente, mostram que a prática judicial segue 
reafirmando uma neutralidade discursiva contra uma postura auto-reflexiva. 
Tomar a ideia de imparcialidade como uma categoria construída a partir de 
uma rede de signos que, na Constituição entrelaça a política e o direito, abre espaço 
para a discussão das diversas visões sobre o que o direito significa. Esse é um passo 
importante porque remete a observação da imparcialidade do órgão incumbido de 
interpretar a constituição a uma dupla face. 
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 Cf. Luhmann, 1980, p. 89. 
57
 O reconhecimento da indeterminação da aplicação do direito e da margem de livre apreciação do 
intérprete, como espaço de criação do direito, encontra na teoria pura de Kelsen significativa 
repercussão, que já fazia uma expressa crítica contra a crença na objetividade interpretativa da 
jurisprudência tradicional: “A teoria usual da interpretação quer fazer crer que a lei, aplicada ao caso 
concreto, poderia fornecer, em todas as hipóteses, apenas uma única solução correta (ajustada), e que a 
‘justeza’ (correção) jurídico-positiva desta decisão é fundada na própria lei. Configurado o processo 
dessa interpretação como se se tratasse somente de um ato intelectual de clarificação e de compreensão, 
como se o órgão aplicador do Direito apenas tivesse que pôr em ação o seu entendimento (razão), mas 
não a sua vontade, e como se, através de uma pura atividade de intelecção, pudesse realizar-se, entre as 
possibilidades que se apresentam, uma escolha que correspondesse ao Direito positivo, uma escolha 
correta (justa) no sentido do Direito positivo.” Cf. Kelsen, 1999, pp. 247-248. No mesmo sentido, 
inserindo a interpretação e a atividade judicial numa perspectiva evolutiva: Costa, 2013, pp. 9-46.   
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A primeira delas estaria manifestada num querer. Sem o ato de vontade do 
julgador não há decisão. E apesar desse ser um fator raramente assumido pelos juízes, 
essa é uma característica fundamental para a análise do comportamento judicial. Essa 
é uma dimensão que ganhou destaque no direito com a ascensão do realismo jurídico 
no início do século XX. Para Jerome Frank, juízes efetivamente fazem e mudam o 
direito 58  através de sentenças desenvolvidas retrospectivamente, a partir de 
conclusões previamente formuladas. Logo, as decisões dos juízes podem ser 
determinadas por elementos os mais diversos e ocultos, mas, sobretudo, por sua 
própria subjetividade, cuja manifestação é irracional para eles mesmos59. 
Por outro lado, como dever a decisão representa a imposição do ordenamento. 
Os juízes devem atribuir o dispositivo de suas sentenças à aplicação da lógica de 
subsunção. Nesse modelo, a decisão costuma ser descrita como o resultado da 
adequação dos fatos (premissa menor) à previsão textual (premissa maior), seja uma 
regra ou princípio. Ao serem apresentadas como manifestações da razão impessoal e 
não da vontade do julgador, as decisões reforçam a crença na validade do direito 
como elemento de coesão social. Sem essa crença, toda fundação sobre o qual é 
construído o edifício do ordenamento jurídico perde sua sustentação, e como ele a 
articulação de uma legitimidade comungada entre autores e destinatários das normas 
jurídicas. 
A alternância entre querer e dever como apreensões do significado de um 
julgamento imparcial contradiz as previsões normativas destinadas a garantir o devido 
processo legal. Tem-se como observação que integra a comunicação do direito, o fato 
de que, inevitavelmente, caracteres constitutivos da subjetividade do julgador refletir-
se-ão nas operações internas do sistema jurídico. E embora não lhe seja vedado 
revelar tais crenças em público, o sistema segue afirmando o aforismo de que ‘a 
justiça não basta sê-la, também deve parecê-la.60 É sob a imagem imparcial da Corte 
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 Para o autor: “the myth that the judges have no power to change existing law or making new law: it 
is a direct outgrowth of a subjective need for believing in a stable, approximately unalterable legal 
world – in effect, a child’s world” Cf. Frank, 1930, p. 35. 
59
 “When judges and lawyers announce that judges an never validly make law, they are not engaged in 
fooling the public; they have successfully fooled themselves.” Cf. Frank, 1930, p. 37. 
60 Expressão atribuída ao juiz Hewart C. J.: “a long line of cases shows that it is not merely of some 
importance but is of fundamental importance that justice should not only be done, but should 
manifestly and undoubtedly be seen to be done”, no famoso precedente inglês R v Sussex Justices, ex 
parte McCarthy, julgado em 1924. A ação tinha sido movida contra o réu por direção perigosa por um 
escritório em que trabalhava o assessor do juiz. Mesmo com o seu afastamento da assessoria, os juízes 
entederam que “His twofold position was a manifest contradiction”e por isso era “irrelevant to inquire 
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que as decisões extraem a sua legitimidade, ainda quando a percepção da sua 
“correção” não seja compartilhada pelos destinatários.   
Nesse sentido, descrever a noção de imparcialidade judicial assumida pelo 
constitucionalismo aponta para a necessidade de observar a forma pela qual as 
constituições se apresentam como documentos escritos, cuja pretensão normativa 
carrega a autocompreensão de construir uma articulação que promova a mútua 
autonomia dos sistemas político e jurídico. Um dos mecanismos da observação do 
percurso desse entrelaçamento paradoxal, porém constitutivo, está nas distinções 
temporais entre a estabilidade prolongada da sintaxe (gramática) e as adaptações 




















                                                                                                                                                              
whether the clerk did or did not give advice and influence the justices.” R v Sussex Justices v. 
McCarthy (1924) 1 KB 256. 
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Um quadro desfigurado: a seletiva imparcialidade judicial no Brasil   
 
Vista em retrospectiva, toda a atenção que foi dada à história do conceito da 
imparcialidade demonstra uma dupla contradição da compreensão dominante sobre o 
juízo realizado pelo STF na nossa experiência constitucional. O ajuste entre uma 
descrição histórica fiel às fontes e os seus usos no presente tem o potencial de 
contribuir para evitar mistificações. Algumas destas mistificações, cristalizadas no 
discurso constitucional dogmático construído no país pós-1988, já não podem ser 
justificadas em termos empíricos. O que não impede a permanência dos efeitos de sua   
reprodução nas instituições. Esta reprodução é em parte responsável pela manutenção 
do nosso profundo quadro de desigualdades, caracterizado pela ampla exclusão e 
concentração de renda, que dificilmente encontra grau semelhante em outros locais da 
sociedade mundial.   
A primeira dimensão dessa mistificação está na contradição do modo de 
contar a história da função do Tribunal como espaço imparcial da realização de 
aspirações da justiça, da democracia, ou mesmo da ampla proteção de direitos 
individuais. Se examinados com cuidado os fragmentos da trajetória descontínua do 
STF no contexto mais abrangente das relações entre os poderes, a percepção mais 
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aproximada de sua atividade indica que a função da Corte tem sido definida segundo 
as contingências de manutenção da ordem institucional no regime presidencialista. 
Esta perspectiva afasta a validade das explicações do Tribunal como instância de 
aplicação imparcial do direito, segundo a avaliação do que os ministros 
compreendam ser juridicamente adequado à Constituição. Aqui é preciso deixar clara 
a compreensão do papel do Supremo como agente e garante da governabilidade e não 
como oráculo da reserva de justiça. O que tem um profundo impacto na forma de 
observar a atuação dos ministros e das redes discursivas que constituem o processo 
interno de decisão. 
Um dos principais mitos construídos pelo discurso jurídico hegemônico no 
país nas três últimas décadas buscou legitimação na afirmação de que conferir ao 
Judiciário e ao STF, em particular, a responsabilidade da formulação de decisões 
coletivamente vinculantes era a nossa alternativa à ausência de “boa política”. Este 
discurso deu ensejo à criação de diversos instrumentos processuais justificados no uso 
sofisticado da linguagem do direito comparado – muitas vezes sem correspondência 
com sua configuração nos ordenamentos de origem ou adequação semântica à prática 
constitucional no Brasil. Por outro lado, consolidava-se paulatinamente e de modo 
subjacente a ideia de que aqueles instrumentos funcionariam para concretizar direitos 
e promover a cidadania. Mas, para tanto, seria preciso destinar a confiança de que eles 
seriam operados por agentes imparciais comprometidos com a efetividade do projeto 
constitucional, para o que precisavam de garantias institucionais de autonomia e 
independência frente à política. 
Essa narrativa teve, de fato, fortes elementos de justificação quando 
observamos a série de eventos autoritários na nossa história constitucional. Muitos 
desses eventos interferiram diretamente nas pretensões de autoafirmação dos juízes 
como agentes da autonomia do direito contra a sujeição aos particularismos dos donos 
do poder, cuja imposição do poder e do dinheiro atuou rotineiramente contra a 
realização das expectativas criadas a cada nova Constituição. Sob contextos de 
dominação autoritária, fazia pouco sentido atribuir ao Supremo Tribunal Federal o 
papel de árbitro do regime de separação de poderes. Tal quadro se ajustava à 
autodescrição do STF enquanto instituição imparcial a serviço do direito, mesmo 
quando a imagem projetada sobre seu funcionamento o retratasse como órgão sem 
autonomia e politicamente sujeito às interferências mais disversas. 
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Foi sob essa compreensão que a mobilização em torno da constituinte de 
1987-1988 reuniu diversas correntes de juristas e políticos em torno do fortalecimento 
do Poder Judiciário. Naquele momento, prevaleceu a ideia de que dotar os 
magistrados dos meios adequados para o exercício de suas atividades se converteria 
na garantia de que não teríamos mais uma constituição nominal como sequência do 
simbolismo marcante da nossa prática constitucional.  
Mas me parece que a sobrecarga de expectativas normativas criadas na nova 
função política que seria desempenhada pela magistratura ocultou uma perspectiva 
relevante para observar os efeitos da comunicação jurídica na sociedade. Quando nos 
aproximamos dos discursos e práticas internas da magistratura, percebemos que a 
visão normativa construída por aquela narrativa do passado de uma instituição 
fragilizada, formada por juízes dependentes e incapazes de se opor aos donos do 
poder transformou-se em mais uma mistificação que produz efeitos contrários à 
dimensão isonômica enunciada no texto constitucional. No entanto, esta mistificação 
construída e alimentada pela manutenção de um ponto cego no discurso jurídico 
predominante pode ser desconstruída a partir da distinção de perspectivas que têm 
sido projetadas sob uma imagem unidimensional, mas que se constituem de interesses 
diversos – quando não contrapostos. Refiro-me aqui à representação discursiva da 
magistratura como se Poder Judiciário fosse.  
É este o ponto da segunda dimensão da mistificação construída 
discursivamente tanto no plano acadêmico quanto na prática judicial que tem efeitos 
institucionais e sociais mais preocupantes. Estes efeitos, contudo, aparecem apenas 
quando vistos desde a pluralidade das expectativas projetadas na atuação do Tribunal. 
Mas a descrição dessas distintas expectativas deve ser feita a partir dos contornos da 
imagem que o STF desenha de si mesmo.   
A diluição da fronteira que separa o Judiciário como instituição responsável 
por julgar conforme o direito; e a magistratura enquanto classe profissional 
politicamente organizada em torno dos próprios interesses corporativos, tem potencial 
efeito destrutivo sobre a imagem da imparcialidade indispensável à atividade judicial. 
A situação parece ainda mais grave quando a pressão por seleção de decisões jurídicas 
é exercida desde a comunicação produzida pelas associações de juízes, de 
profissionais das carreiras jurídicas e do serviço público, cuja proximidade à estrutura 
burocrática estatal facilita a mobilização do sistema segundo àqueles interesses. 
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É nesse sentido que o domínio da linguagem do direito pode se converter na 
apropriação indevida de parte do Estado atentando contra a igualdade constitucional 
de modo frontal, porém oculto. Uma operação que imuniza a si mesma pelo discurso 
de sua proteção, apresentado como imparcial e ainda sustentado pelo ultrapassado 
dogma de que aos juízes cabe identificar o direito e aplicá-lo segundo a forma 
previamente valorada pelo legislador. O que restringe a eficácia dos programas 
criados no sistema jurídico para a autoavaliação da atividade judicial, aprofundando a 
percepção da baixa reflexividade do Poder Judiciário sobre a compreensão dos limites 
de suas próprias decisões judiciais e administrativas. 
Um dos reflexos desse problema está no recurso ao argumento da 
independência judicial como forma de suprimir o debate sobre a imparcialidade nos 
casos concretos. Neste particular, funcionam muito bem as alegações de que o 
autogoverno dos juízes prescinde do questionamento sobre as relações pessoais dos 
julgadores com integrantes do Executivo, Legislativo ou dos demais grupos de 
pressão. Não se nega a relevância da disciplina interna dos procedimentos judiciais e 
de algumas prerrogativas, como a inamovibilidade. Todavia, o problema da baixa 
percepção da imparcialidade se agrava justamente quando a corporação da 
magistratura suprime o seu debate ao deslocar o foco para o tema da independência 
judicial. Longe de promover uma solução institucional, essas tentativas apenas 
ocultam o fato de que o uso do discurso constitucional tem servido a propósito 
contrário à normatividade do direito. 
Essas duas variáveis me parecem importantes para a avaliação da imagem 
imparcial assumida pelo Poder Juiciário e especialmente pelo STF. Elas irritam o 
discurso dos juristas focados quase que exclusivamente na afirmação da defesa da 
independência judicial contra as pressões externas, seja dos outros poderes ou de 
outros domínios da sociedade, como a política ou a economia. Mas, paradoxalmente, 
ampliam a visibilidade a que os usos da imagem de imparcialidade estão submetidos 
na argumentação jurídica. O que, por sua vez, pode orientar a construção mais 
transparente de critérios internos de decisão e seus resultados. E, finalmente, o mais 
importante: podem mostrar como a atuação dos juízes depende de uma articulação 
complexa, construída fora do âmbito judicial, e a partir das perspectivas de diferentes 
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